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CAT

Nº 71004231924 (N° CNJ: 0065293-04.2012.8.21.9000)

2012/Cível


consumidor. indenizatória. transporte aéreo. furto de notebook. danos materiais e morais não configurados. 
1. A autora postulou reparação de danos por ter seu notebook furtado da bagagem em vôo realizado de Brasília​-DF/ Porto Alegre- RS.

2. Preliminar de ilegitimidade passiva que não merece acolhida, porquanto o fato de a ré Gol Linhas Aéreas ser a controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A em nada interfere na relação com o consumidor, sobretudo em razão da teoria da aparência.

3. Indenização por danos materiais não configurados, por ausência de prova da alegação.

4. Indenização por danos morais incabível no caso, eis que não ofendido nenhum direito da personalidade. 
RECURSO PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004231924 (N° CNJ: 0065293-04.2012.8.21.9000)


	Comarca de Erechim

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE

	GOL LINHAS AREAS INTELIGENTES S/A 


	RECORRENTE

	JAQUELINE MEDEIROS SANTANA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO. Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dra. Silvia Muradas Fiori.
Porto Alegre, 13 de março de 2014.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória ajuizada por JAQUELINE MEDEIROS SANTANA contra VRG LINHAS AEREAS S/A e GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S/A.

Contestado o feito, sobreveio sentença de procedência para condenar a primeira e segunda requerida ao pagamento de R$1.199,00 por danos materiais e o valor de R$2.400,00 a título de danos morais.

Recorreu a parte ré.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos. 

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Merece provimento ao recurso.

Não há que se falar em indenização por danos materiais ou morais.

A questão é de extensão da responsabilidade: Se responde ou não a companhia aérea pela bagagem do passageiro de acordo com o valor e conteúdo por ele pretendido, mas não previamente declarado. 

A resposta é negativa. Não há dúvida que a companhia aérea é responsável por transportar e entregar, no destino, a bagagem do consumidor, conforme o Código Brasileiro da Aeronáutica: 

Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obriga-se o empresário a transportar passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de aeronave, mediante pagamento.
Entretanto, é dever do consumidor informar o valor e o conteúdo da bagagem, pois de outro modo não poderia o transportador saber e assumir a responsabilidade por todo e qualquer prejuízo: 

Art. 234. No contrato de transporte de bagagem, o transportador é obrigado a entregar ao passageiro a nota individual ou coletiva correspondente, em 2 (duas) vias, com a indicação do lugar e data de emissão, pontos de partida e destino, número do bilhete de passagem, quantidade, peso e valor declarado dos volumes.
Não há qualquer evidência de que a parte autora informou à companhia aérea que o seu notebook estava dentro da bagagem registrada e despachada.

Não se pode presumir, de outro lado, que esse pertence estivesse lá acondicionado, porque não é conclusão que se justifique a partir das regras da experiência comum. Na execução do contrato de transporte aéreo - que não se confunde com o contrato de seguro - é fato público e notório que as bagagens sempre estão sujeitas à extravio. 

Há recomendação da ANAC, inclusive, para que os pertences de valor não sejam despachados e sim transportados pelo próprio passageiro, na bagagem de mão, como permite o art. 234, § 3º do CBA (objetos de uso pessoal).

Portanto, o risco de se despachar pertences de valor é do conhecimento de todos, não sendo lícito esperar pela infalibilidade de um serviço. Se as falhas são inevitáveis, alguns prejuízos não são. De modo que, se pretendia o consumidor obter tranquilidade e ressarcimento integral de seus prejuízos, deveria ao menos ter declarado o valor e conteúdo da bagagem antes de despachá-la. 

O dever de evitar ou de minorar os prejuízos é de todos, não se mostrando razoável que o ônus recaia exclusivamente sobre a companhia e, via reflexa, sobre a comunidade de usuários, que são aqueles que  custeiam os serviços e que suportarão as indenizações pelo acréscimo do preço da passagem. 
 Voto, portanto, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO para julgar integralmente improcedente a pretensão indenizatória.
Sem sucumbência.

Dra. Silvia Muradas Fiori - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004231924, Comarca de Erechim: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL ERECHIM - Comarca de Erechim
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